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As cláusulas de finalidade e as construções apositivas na 
sustentação argumentativa

Josué Carlos Lourenço Ferreira1

Resumo: O objeto desta investigação são as cláusulas de finalidade e os 
enunciados apositivos na construção da argumentação discursiva. O enfoque 
escolhido  para  análise  leva  em conta  os  movimentos  argumentativos  da 
sustentação que é o recurso usado pelo locutor para defender o seu ponto de 
vista.
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1. Introdução

O  objeto  desta  investigação  são  as  cláusulas  de  finalidade  e  as 

construções  apositivas  que  ocorrem  na  construção  da  argumentação 

discursiva, mais especificamente, nos  movimentos que dão sustentação ao 

ponto  de  vista  na  argumentação.  Foi  considerada  para  tal  análise  a 

associação de duas propostas teóricas do Mestrado do Curso de Letras – 

Sociolingüística  Variacionista  e  Sociolingüística  Interacional  –  que  fazem 

parte  da  linha  de  pesquisa  Linguagem  e  Sociedade.  A  investigação  de 

cláusulas é de enfoque da sociolingüística variacionista; e a argumentação 

discursiva, da sociolingüística interacional.

Para a investigação da  argumentação discursiva, utilizamos o trabalho 

de VIEIRA (2002). Para a autora, a argumentação é um processo dinâmico e 
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interativo, mediante o qual são negociadas posições expressas ou inferidas. 

Esse processo é constituído de movimentos argumentativos, realizados em 

Unidades de Construção de Turno (UCT).

 Tal definição fundamenta-se no trabalho de SCHIFFRIN (1987), no qual 

há referência a dois modos distintos de discurso argumentativo: o monólogo, 

que  possui  características  do  discurso  expositivo  (por  exemplo, 

explanações); e o diálogo, cujos traços caracterizam os desacordos (isto é, 

disputas, confrontos e contendas). SCHIFFRIN propõe ainda a existência de 

três componentes da argumentação – posição, disputa e sustentação – que, 

associados aos movimentos argumentativos de GILLE (2001), são o ponto de 

partida para a construção do modelo  argumentativo  proposto  por  VIEIRA 

(2002), autora em cuja proposta baseamos.

A posição  constitutiva desse modelo argumentativo expressa a tese ou 

ponto de vista a ser defendido pelo locutor, sendo composta por uma “idéia” 

(informação/conteúdo  proposicional)  e  pelo  compromisso 

(alinhamento/postura/adesão)  do  falante  com  aquela  “idéia”.  A  disputa 

refere-se a um desacordo (RECH ou REFU) em relação a uma posição ou a 

sua sustentação; e, finalmente, a  sustentação é o componente destinado a 

apoiar  as  posições  em disputa.  Cada  um desses  componentes  apresenta 

movimentos  argumentativos  (MA)  específicos:  POSIN  (movimento  de 

introduzir  uma  posição),  POSAS  (movimento  de  introduzir  uma  posição 

associada)  e  POSRE  (movimento  de  resumir,  repetir  ou  renovar  uma 

argumentação  prévia)  constituem  MA  característicos  da  posição;  RECH 

(movimento  de  rechaçar  uma  posição  sem  argumentação)  e  REFU 

(movimento  de  refutar  uma  posição,  isto  é,  contra-argumentando) 
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distinguem  a  disputa;  enquanto  a  sustentação pode  corresponder  à 

justificação,  à apresentação de  evidências (exemplos, dados estatísticos ou 

testemunhos) e a explicações (por justificativa e por escusa).

Para  a  investigação  sintática,  especificamente  as  cláusulas  de 

finalidade e as construções apositivas, utilizamos o trabalho de Dias (2001) e 

Dias (2005). Dias (2001) investiga as cláusulas de finalidade em amostras da 

língua  falada  e  textos  da  língua  escrita  em  português,  propondo  uma 

abordagem funcional-discursiva. Os objetivos do trabalho são pesquisar os 

tipos de cláusulas de finalidade,  suas posições e funções, os meios pelos 

quais elas se articulam com a cláusula núcleo e com o ato de fala, bem como 

suas motivações semântico-discursivas.

Segundo a referida proposta,  as  cláusulas de finalidade codificam o 

movimento no mundo das intenções. O sujeito e/ou locutor estabelecem um 

propósito ou finalidade, cuja execução do objetivo demanda o deslocamento 

de uma origem a uma meta, com uma trajetória, no mundo das intenções. 

Este movimento no mundo das intenções pode sobrepor-se ao deslocamento 

no mundo físico.

A articulação do valor semântico de finalidade ocorre em dois níveis: 

no primeiro, a articulação de uma cláusula de finalidade com uma núcleo – 

representando as amostras mais recorrentes - seguida da articulação com 

duas ou mais  núcleos;  e,  no segundo nível,  a  articulação da cláusula  de 

finalidade se realiza com o próprio ato de fala, o que exclui a cláusula núcleo. 

Após  a  investigação  dos  dados  de  língua  falada  e  escrita,  Dias  (2001) 

postulou  os  seguintes  tipos  de  cláusulas  de  finalidade:  as  hipotáticas 

canônicas,  com  o  subtipo  delimitadora  de  resultado;  as  hipotáticas 
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discursivas; além das cláusulas de finalidade parentética e de adendo. As 

cláusulas hipotáticas de finalidade ocupam as posições anteposta, medial e 

posposta em relação à(s) cláusula(s) núcleo(s).

Dias (2005) analisa a  aposição como uma construção constituída de 

uma unidade base e uma unidade apositiva. A unidade apositiva estabelece 

uma relação de correferencialidade com a primeira unidade, normalmente 

um sintagma nominal  ou sintagma adverbial,  uma oração ou mesmo um 

outro período. Os resultados da pesquisa mostram que a  função apositiva 

pode se realizar sintaticamente como uma cláusula ou como seqüência de 

cláusulas,  e  estas  cláusulas  podem  acumular  as  funções  paratáticas, 

hipotáticas ou encaixadas. 

Segundo  Dias  (2004),  a  unidade  apositiva  reformula a  informação 

presente na unidade base, fazendo uma paráfrase do sintagma, oração ou 

unidade  de  informação  em questão.  Nos  termos  de  Halliday  (1985),  na 

aposição, há uma relação lógica de expansão entre cláusula matriz e cláusula 

apositiva,  sendo  que  esta  expande  a  outra,  elaborando  o  significado  da 

primeira, clarificando-a, fornecendo detalhes ou adicionando atributos. 

A unidade apositiva pode ser introduzida por conectores discursivos ou 

por  elemento Ø. Destacaremos as formas verbais usadas como conectores 

textuais  que  migram  de  um  paradigma  para  outro  paradigma,  o  dos 

conectores, na continuação do discurso, como  ou seja, isto é, quer dizer,  

vale  dizer....  .  E  conectores  discursivos situados  no  plano  diretamente 

nocional, como o uso do conector  por exemplo com pendor argumentativo. 

Estes  conectores  discursivos  estão  em  processo  de  gramaticalização  e 

apresentam, segundo Gorski et alii,  (2003), as funções de  ratificação  (ou 
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seja), e de  retificação (aliás), e as subfunções  esclarecedora e  conclusiva. 

Nos nossos dados, encontramos a subfunção avaliativa.

Na  conexão  de  unidades  apositivas,  podemos  observar  uma  certa 

assimetria.  À  medida  que  o  elemento  base  da  unidade  matriz  fica  mais 

pesado (períodos longos), temos à direita a unidade apositiva mais leve. E, à 

medida que a unidade base realiza-se como um sintagma ou uma oração 

apenas,  portanto  um elemento mais  leve,  temos como unidade  apositiva 

períodos longos e pesados.  

Partimos do interesse em investigar a explicação como sustentação do 

ponto  de  vista  na  argumentação  discursiva  com  a  interface  gramática. 

Hipotetizáramos inicialmente que as cláusulas de finalidade seriam utilizadas 

pelo locutor quando este fosse dar explicações por justificativa e explicações 

por  escusa para sustentar o seu ponto de vista e justificar  a sua ida ao 

PROCON. Ao analisarmos a audiência de conciliação GESSO e a acareação do 

PROCON, OK VEÍCULOS, os resultados mostraram, na interface gramática e 

interação,  que  as  cláusulas  de  finalidade  ocorrem  raramente  como 

movimento  argumentativo  justificação,  normalmente  como  explicação  e, 

principalmente,  como  evidência  empírica.  Já  os  enunciados  apositivos 

ocorrem  com  bem  menos  freqüência  que  as  cláusulas  de  finalidade  e, 

quando isto acontece,  constituem a evidência empírica,  como exemplos e 

testemunhos.

 (i) Movimentos argumentativos (MA) da sustentação presentes nas 

audiência x cláusulas de finalidade 
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Na seqüência,  apresentamos  os  MA que  sustentam a  posição  dos 

participantes  das  atividades  de  fala  analisadas.  Para  a  escolha  desses 

movimentos  argumentativos,  selecionamos  os  que  possuem  cláusulas  de 

finalidade  ou  enunciados  apositivos,  conforme  nosso  interesse  nessa 

investigação.

           Justificação

Segundo Vieira  (2002),  a  justificação  é o  MA pelo  qual  o  falante 

sustenta  uma  posição,  explicitando  as  causas  e/ou  razões  da  posição 

defendida por ele. As orações introduzidas pelos conectivos causais  porque 

ou  que –  explícitos  ou  recuperáveis  no  contexto  –  geralmente  permitem 

identificar esse tipo de sustentação.

Exemplo (1)

Nesta UCT, o Rte2 defende a posição de que o Rdo deve pagar o serviço 

realizado pelo mecânico do Rte1 no conserto do carro, com a finalidade de 

não terem mais  conflitos,  chegando assim a um acordo.  Dessa forma,  o 
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movimento  sustenta  a  posição,  através  da  explicitação  das  causas  que 

justificam sua defesa, já que os Rtes têm horário para chegarem ao trabalho.

Explicação

A  explicação pode  ser  vista  como  uma  estratégia  discursivo-

interacional utilizada pelo falante para persuadir o(s) interlocutor(es) de seu 

ponto de vista. Cabe ressaltar que Vieira (2002) analisa a  explicação com 

base no modelo de Buttny (1985), proposto para o estudo das explicações, e 

na  distinção  clássica  entre  escusas  e  justificativas,  proposta  por  Scott  & 

Lyman (1968), em que as escusas indicam que uma ofensa ocorreu, mas há 

uma tentativa de negar a responsabilidade pelo problema, atribuindo-se a 

terceiros  ou  a  uma  situação  externa  qualquer  essa  responsabilidade.  As 

justificativas, por sua vez, envolvem a aceitação da responsabilidade pelo 

ato,  mas  negando  ou  minimizando  sua  gravidade,  ou  mesmo  tentando 

mostrar  que  existem  conseqüências  positivas.  Por  isso,  a  autora  propõe 

explicação por justificativa e por escusa.

Na atividade de fala aqui estudada, existem conflitos de interesses: a 

Reclamante responsabiliza o Reclamado pelo insucesso da obra, já que este 

não mostrou competência na execução do trabalho. O Reclamado, por sua 

vez, responsabiliza a Reclamante pela interrupção do serviço, alegando ainda 

que a obra não estava preparada para receber o gesso.

O fragmento seguinte aponta para situações em que está em jogo a 

responsabilidade  pelo  insucesso  na  execução  da  obra.  Por  isso,  os 
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participantes lançam mão de explicações, que ora ocorrem por justificativa, 

ora por escusa. 

Exemplo (2)

No exemplo (2), temos um caso de  explicação por escusa, já que o 

Rdo atribui a responsabilidade do não cumprimento do contrato a Rte, visto 

que  esta  interrompeu  o  serviço.  A  cláusula  de  finalidade  destacada 

representa o reforço da escusa.  

Evidência empírica

Para dar credibilidade à sua fala, os participantes recorrem às evidências 

das  provas,  sendo  três  os  tipos  mais  comuns:  os  exemplos,  os  dados 

estatísticos  e o  testemunho. Na tradição dos estudos da argumentação, a 

evidência das provas tem sido considerada como um elemento fundamental.

O fragmento abaixo ilustra uma dessas formas de sustentação:

Exemplo (3)
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Nesse  fragmento,  o  Rdo  inicia  a  defesa  de  seu  ponto  de  vista,  “A 

concessionária não pode ser responsabilizada pelos problemas ocorridos com 

o  carro”,  por  meio  de  uma narrativa  testemunhal  que  exemplifica  a  boa 

vontade da empresa quanto à indecisão do comprador.  A retrospectiva é 

introduzida via cláusula de finalidade – em destaque -, que mostra o objetivo 

do Rte1 ao se dirigir à concessionária. Ou seja, o Rdo deixa claro que foi 

procurado pelo comprador.

Outro tipo de sustentação por evidência empírica é a apresentação de 

exemplos, ilustrado no fragmento (4), que, neste caso, sustenta a posição do 

Rte1,  que  é  a  de  ter  tido  gastos  excessivos  com  as  peças  do  veículo 

comprado.

Exemplo (4)
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Exemplo (5)

Neste exemplo (5) o Rdo usa  dados  do contrato (o valor de dois mil 

reais)  para  dar  apoio  à  sua  posição  favorável  à  retomada  da  obra  e 

conseqüente  cumprimento  do  contrato.  A  cláusula  de  finalidade  repete  e 

reforça a quantia do  contrato.

Discurso  e  gramática  –  Movimentos  argumentativos  (MA)  da 

sustentação presentes  nas  acareações  x  cláusulas  de  finalidade  e 

construções apositivas

O caso empírico em que foi encontrado um enunciado apositivo é o de 

testemunho  pessoal.  No  trecho  abaixo,  o  Rte1  narra  à  mediadora  do 

PROCON sua experiência com os carros anteriores que este havia escolhido 

na compra realizada na loja do Rdo.

Exemplo (6)
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A  “idéia”  expressa  pelo  Rte1,  na  elocução,  ao  dar  seu  testemunho 

pessoal “eu peguei”, sustenta a posição de que todos os carros que o Rdo 

vendia eram de má qualidade. A unidade apositiva, em destaque, reforça a 

má intenção do vendedor.

Nesse  exemplo,  o  sintagma  nominal  propaganda  enganosa é 

parafraseado pela unidade apositiva, em negrito, e mantém com esta uma 

relação de sinonímia bastante estreita.  Portanto,  a presença do conector, 

nesse caso, é dispensável.

4. Algumas considerações

A presente investigação funcionou como uma pequena demonstração 

de como a pesquisa em lingüística interacional versus sintaxe funcional pode 

auxiliar  na  compreensão  dos  itens  lingüísticos  que  subjazem à  interação 

verbal, especificamente, na sustentação do ponto de vista nos movimentos 

argumentativos. Primeiro, devemos focalizar que, na análise gramatical, as 

cláusulas de finalidade mais recorrentes foram as hipotáticas canônicas e os 
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enunciados apositivos, aqueles introduzidos por Ø ou por ou seja. Naqueles 

introduzidos por Ø, o sintagma nominal da unidade-base é o seguinte, cujo 

conteúdo  semântico  esvaziado  necessita  de  maior  especificação, 

esclarecimentos  na  unidade  apositiva.  A  maior  ocorrência  de  cláusulas 

hipotáticas  de  finalidade  canônicas  pode  ser  relacionada  à  dificuldade  da 

sustentação do ponto de vista numa discussão tão acalorada quanto aquelas 

que  acontecem  no  PROCON.  As  cláusulas  canônicas  constituem  90% de 

amostras  já  investigadas,  portanto,  mais  fáceis  de  serem  acessadas  e 

utilizadas pelo locutor.

Quanto aos enunciados apositivos, muitas perguntas permaneceram, 

devido à própria  complexidade da função apositiva (que apresenta aposição 

central  e  periférica),  que  pode,  em  alguns  casos,   realizar-se  num 

determinado  movimento  argumentativo  e,  dentro  deste  movimento, 

funcionar  como  espelho  de  outros  movimentos  argumentativos  de 

sustentação.  Ou seja,  temos um movimento dentro de outro movimento. 

Mas esta parte da investigação ainda demanda muita pesquisa.
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